
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2764232 - GO (2024/0382631-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WELLINGTON BRENHOZA FELIZ - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDO VALADARES CAMPOS - GO046125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
REVISÃO CRIMINAL. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. CONFISSÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Com base nos princípios da fungibilidade e da celeridade processual, recebo a petição como 
agravo regimental.
2. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial em 
revisão criminal, visando à absolvição do agravante condenado a 5 anos e 7 meses de reclusão 
por roubo e falsa identidade, com base em reconhecimento de pessoa e confissão.
3. A defesa alega nulidade do reconhecimento por não observância do art. 226 do CPP e que a 
confissão não pode ser o único elemento de prova.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode ser mantida com base em 
reconhecimento de pessoa realizado sem a observância do art. 226 do CPP e em confissão do 
réu.
5. Outra questão é se a revisão criminal pode ser utilizada para reavaliar provas e fatos já 
decididos em sentença transitada em julgado.

III. Razões de decidir
6. O reconhecimento de pessoa, mesmo sem a observância do art. 226 do CPP, não invalida a 
condenação quando corroborado por outras provas, como depoimentos de testemunhas e 
confissão do réu.
7. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação para reexame de fatos e provas, 
salvo em hipóteses taxativas previstas no art. 621 do CPP.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O reconhecimento de pessoa sem observância do art. 226 do CPP não 
invalida a condenação se corroborado por outras provas. 2. A revisão criminal não pode ser 
utilizada para reexame de fatos e provas já decididos em sentença transitada em julgado."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 226, 621, 626. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1816088/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 22/08/2019; STJ, HC 652.284/SC, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, DJe 03/05/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, recebera petição como agravo regimental, ao qual se 
negar provimento.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

 

                                  Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA44487291 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/11/2024 17:50:52
Código de Controle do Documento: 88af4cdd-353b-4b36-aeab-207c7edac85b



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2764232 - GO (2024/0382631-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WELLINGTON BRENHOZA FELIZ - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDO VALADARES CAMPOS - GO046125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
REVISÃO CRIMINAL. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. CONFISSÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Com base nos princípios da fungibilidade e da celeridade processual, recebo a petição como 
agravo regimental.

2. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial em 
revisão criminal, visando à absolvição do agravante condenado a 5 anos e 7 meses de reclusão 
por roubo e falsa identidade, com base em reconhecimento de pessoa e confissão.

3. A defesa alega nulidade do reconhecimento por não observância do art. 226 do CPP e que a 
confissão não pode ser o único elemento de prova.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode ser mantida com base em 
reconhecimento de pessoa realizado sem a observância do art. 226 do CPP e em confissão do 
réu.

5. Outra questão é se a revisão criminal pode ser utilizada para reavaliar provas e fatos já 
decididos em sentença transitada em julgado.

III. Razões de decidir

6. O reconhecimento de pessoa, mesmo sem a observância do art. 226 do CPP, não invalida a 
condenação quando corroborado por outras provas, como depoimentos de testemunhas e 
confissão do réu.
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7. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação para reexame de fatos e provas, 
salvo em hipóteses taxativas previstas no art. 621 do CPP.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O reconhecimento de pessoa sem observância do art. 226 do CPP não 
invalida a condenação se corroborado por outras provas. 2. A revisão criminal não pode ser 
utilizada para reexame de fatos e provas já decididos em sentença transitada em julgado."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 226, 621, 626. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1816088/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 22/08/2019; STJ, HC 652.284/SC, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, DJe 03/05/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de petição de WELLINGTON BRENHOZA FELIZ (e-STJ, fls. 496-501), 

na qual pretende o conhecimento do agravo para dar provimento ao seu recurso especial.

Sustenta que a análise dos pedidos não encontra óbice na Súmula 7 do STJ, bem 

como que apresentou julgados amparando a pretensão.

No recurso especial inadmitido, aponta violação aos arts. 226 e 386 do CPP.

Requer, em síntese, a absolvição do agravante pelo crime de roubo, por entender que 

os reconhecimentos não obedeceram aos requisitos previstos no art. 226 do CPP, bem como que 

a confissão não pode ser utilizada como único elemento de prova.

É o relatório.

VOTO

No caso, observa-se que a defesa pretende a revisão da decisão impugnada, razão 

pela qual, com base nos princípios da fungibilidade e da celeridade processual, recebo a petição 

como agravo regimental.

A irresignação não merece guarida.

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, os 

quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 484-491):

Documento eletrônico VDA44487353 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/11/2024 17:50:49
Código de Controle do Documento: da43e908-1f8b-4c4f-9a88-d8ad5ee1de1c



 
“O agravo impugna adequadamente os fundamentos da decisão agravada, devendo 
ser conhecido. Passo, portanto, ao exame do recurso especial propriamente dito.
Inicialmente, registre-se que se trata de revisão criminal contra a condenação do 
agravante à pena de 5 (cinco) anos e 7 (sete) meses de reclusão, pela prática dos 
crimes previstos no art. 157, § 2º, inciso II, e art. 307, na forma do art. 69, todos do 
CP.
Conforme se observa, pretende a Defesa a absolvição do agravante, considerando a 
carência de provas para a condenação, máxime por ter sido baseada em 
reconhecimento realizado sem a observância do art. 226 do CPP.
Outrossim, por entender que a confissão não pode ser utilizada como único elemento 
de prova.
Entretanto, a pretensão não comporta guarida.
O Tribunal de origem afastou a alegação de violação do disposto no art. 226 do CPP 
e manteve a condenação, nestes termos (e-STJ, fls. 331-351):

 
‘Ab initio, importa ressaltar que a Revisão Criminal, nos termos dos artigos 621 e 626 
do Código de Processo Penal, somente é admissível em cinco hipóteses. São elas: a) 
sentença condenatória contrária ao texto expresso da lei penal; b) sentença 
condenatória em afronta à evidência dos autos; c) sentença fundada em depoimentos, 
exames ou documentos comprovadamente falsos; d) descoberta de novas provas de 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize a diminuição 
da pena; e e) configuração de nulidade do processo. A enumeração legal é taxativa ( 
numerus clausus), não se admitindo ampliação. A interpretação dos referidos 
dispositivos deve ser orientada pelo chamado princípio do in dubio pro reo, base de 
qualquer sistema processual penal de um verdadeiro Estado Democrático de Direito. 
Inicialmente, a determinação contida no artigo 226, inciso II, do Código de Processo 
Penal, no sentido de que a pessoa submetida ao reconhecimento deve ser colocada ao 
lado de outras que com ela guarde semelhança, está acompanhada da locução ‘se 
possível’, levando à conclusão de que não se trata de uma providência obrigatória, mas 
apenas de uma recomendação, de modo que sua ausência também não implica 
irregularidade capaz de afastar o valor probatório do ato. Sobretudo quando se verifica 
dos elementos probatórios que instruem o feito que o reconhecimento informal não foi 
a única prova produzida para fins de embasar o decreto condenatório. Na espécie, 
aliado ao reconhecimento, estão as declarações judiciais da vítima, testemunhas e dos 
policiais que realizaram a prisão do acusado, além da sua confissão. O acusado, em 
juízo, disse que os fatos são verdadeiros, mas que não sabia dizer o valor do prejuízo e 
que portava um revólver de brinquedo (movimentação 4 dos autos principais). A 
testemunha Rodrigo Rodrigues Nascimento disse que estavam em patrulhamento, 
passaram em frente ao mercado e tinha acabado de acontecer um roubo. Assim, saíram 
atrás do acusado e conseguiram abordá-lo. Afirmou que na busca encontraram o 
dinheiro e a arma de brinquedo. Contou, por fim, que o acusado já era conhecido do 
meio policial e quando foi abordado informou três nomes diferentes até ser 
corretamente identificado (movimentação 4 dos autos principais). A testemunha 
Jacinto Ferreira Portela contou que estavam em patrulhamento na região e ficaram 
sabendo do roubo no mercado e que saíram em perseguição ao acusado. Relatou que 
conseguiram abordar o acusado e ele estava com o revólver de brinquedo e com o 
dinheiro (movimentação 4 dos autos principais). A vítima Aurélio Campos de Araújo 
declarou, em juízo, que o roubo aconteceu por volta de meio dia. Contou que entraram 
duas pessoas no mercado e uma delas lhe apontou a arma e mandou que ele entregasse 
o dinheiro. Disse, ainda, que, por coincidência, passou uma viatura da polícia, a vítima 
informou do crime e eles foram atrás, conseguindo capturar o acusado, quando foi 
devolvido o dinheiro e detectado que a arma era de brinquedo (movimentação 4 dos 
autos principais). Assim, demonstrado que a autoria delitiva não possui como único 
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elemento de prova o reconhecimento realizado, não há que se falar em nulidade do 
édito condenatório, tampouco em absolvição. Outrossim, observa-se que a defesa 
pretende a reabertura de discussão à luz de entendimentos jurisprudenciais mais 
recentes, posteriores ao trânsito em julgado. Ora, conforme pacífico entendimento 
jurisprudencial, ‘a mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em 
julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal visando a sua 
aplicação retroativa’ (STJ – 5ª Turma, AgRg no REsp: 1816088 RS 2019/0152316-6, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, j. 06/08/2019, DJe 
22/08/2019). Na mesma linha: ‘O remansoso entendimento desta Corte Superior é de 
que o art. 621, I, do Código de Processo Penal, determina que caberá revisão criminal 
‘quando a sentença condenatória for contrária a texto expresso da lei’, o que não pode 
ser confundido com mudança de orientação jurisprudencial a respeito da interpretação 
de determinado dispositivo legal’. (REsp n. 706.042/RS). A coisa julgada tem o efeito 
de estabilizar o desfecho jurídico aplicado ao caso, não sendo razoável cogitar-se que, 
em razão de superveniência de entendimento jurisprudencial mais brando, seja 
admissível a revisão da sentença, o que implicaria em inegáveis situações de 
insegurança jurídica. Ademais, a evolução do entendimento jurisprudencial não pode 
ser confundida com o instituto da novatio legis in mellius, razão pela qual não há se 
falar em retroatividade de jurisprudência mais benéfica ao réu, a derruir a coisa 
julgada material.’

 
Conforme se observa, a instância anterior não registrou se os reconhecimentos 
obedeceram ao disposto no art. 226 do CPP, tendo somente salientado que os 
requisitos previstos neste dispositivo constituem mera recomendação.
Quanto ao ponto, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que ‘o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa’ (HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 03/05/2021).
A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:

 
‘HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL REALIZADOS EM SEDE 
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 
DO CPP. INVALIDADE DA PROVA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL SOBRE O TEMA. AUTORIA ESTABELECIDA 
UNICAMENTE COM BASE EM RECONHECIMENTO EFETUADO PELA 
VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO. 1. O 
Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte Suprema, 
também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou 
ação cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018) 2. A 
jurisprudência desta Corte vinha entendendo que ‘as disposições contidas no art. 226 
do Código de Processo Penal configuram uma recomendação legal, e não uma 
exigência absoluta, não se cuidando, portanto, de nulidade quando praticado o ato 
processual (reconhecimento pessoal) de forma diversa da prevista em lei’ (AgRg no 
AREsp n. 1.054.280/PE, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
DJe de 13/6/2017). Reconhecia-se, também, que o reconhecimento do acusado por 
fotografia em sede policial, desde que ratificado em juízo, sob o crivo do contraditório 
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e da ampla defesa, pode constituir meio idôneo de prova apto a fundamentar até 
mesmo uma condenação. 3. Recentemente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020, 
revisitando o tema, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, para estabelecer que 
‘O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do 
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal 
e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa’. 4. Uma reflexão aprofundada sobre o tema, com base 
em uma compreensão do processo penal de matiz garantista voltada para a busca da 
verdade real de forma mais segura e precisa, leva a concluir que, com efeito, o 
reconhecimento (fotográfico ou presencial) efetuado pela vítima, em sede inquisitorial, 
não constitui evidência segura da autoria do delito, dada a falibilidade da memória 
humana, que se sujeita aos efeitos tanto do esquecimento, quanto de emoções e de 
sugestões vindas de outras pessoas que podem gerar ‘falsas memórias’, além da 
influência decorrente de fatores, como, por exemplo, o tempo em que a vítima esteve 
exposta ao delito e ao agressor; o trauma gerado pela gravidade do fato; o tempo 
decorrido entre o contato com o autor do delito e a realização do reconhecimento; as 
condições ambientais (tais como visibilidade do local no momento dos fatos); 
estereótipos culturais (como cor, classe social, sexo, etnia etc.). 5. Diante da 
falibilidade da memória seja da vítima seja da testemunha de um delito, tanto o 
reconhecimento fotográfico quanto o reconhecimento presencial de pessoas efetuado 
em sede inquisitorial devem seguir os procedimentos descritos no art. 226 do CPP, de 
maneira a assegurar a melhor acuidade possível na identificação realizada. Tendo em 
conta a ressalva, contida no inciso II do art. 226 do CPP, a colocação de pessoas 
semelhantes ao lado do suspeito será feita sempre que possível, devendo a 
impossibilidade ser devidamente justificada, sob pena de invalidade do ato. 6. O 
reconhecimento fotográfico serve como prova apenas inicial e deve ser ratificado por 
reconhecimento presencial, assim que possível. E, no caso de uma ou ambas as formas 
de reconhecimento terem sido efetuadas, em sede inquisitorial, sem a observância 
(parcial ou total) dos preceitos do art. 226 do CPP e sem justificativa idônea para o 
descumprimento do rito processual, ainda que confirmado em juízo, o reconhecimento 
falho se revelará incapaz de permitir a condenação, como regra objetiva e de critério 
de prova, sem corroboração do restante do conjunto probatório, produzido na fase 
judicial. 7. Caso concreto: situação em que a autoria de crime de roubo foi imputada 
ao réu com base exclusivamente em reconhecimento fotográfico e pessoal efetuado 
pela vítima em sede policial, sem a observância dos preceitos do art. 226 do CPP, e 
muito embora tenha sido ratificado em juízo, não encontrou amparo em provas 
independentes. Configura induzimento a uma falsa memória, o fato de ter sido o 
marido da vítima, que é delegado, o responsável por chegar à primeira foto do 
suspeito, supostamente a partir de informações colhidas de pessoas que trabalhavam 
na rua em que se situava a loja assaltada, sem que tais pessoas jamais tenham sido 
identificadas ou mesmo chamadas a testemunhar. Revela-se impreciso o 
reconhecimento fotográfico com base em uma única foto apresentada à vítima de 
pessoa bem mais jovem e com traços fisionômicos diferentes dos do réu, tanto mais 
quando, no curso da instrução probatória, ficou provado que o réu havia se 
identificado com o nome de seu irmão. Tampouco o reconhecimento pessoal em sede 
policial pode ser reputado confiável se, além de ter sido efetuado um ano depois do 
evento com a apresentação apenas do réu, a descrição do delito demonstra que ele 
durou poucos minutos, que a vítima não reteve características marcantes da fisionomia 
ou da compleição física do réu e teve suas lembranças influenciadas tanto pelo decurso 
do tempo quanto pelo trauma que afirma ter sofrido com o assalto. 8. Tendo a autoria 
do delito sido estabelecida com base unicamente em questionável reconhecimento 
fotográfico e pessoal feito pela vítima, deve o réu ser absolvido. 9. Habeas corpus não 
conhecido. Ordem concedida de ofício, para absolver o paciente.’ (HC 652.284/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/04/2021, DJe 03/05/2021.)
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‘RECURSO EM HABEAS CORPUS. PICHAÇÃO. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO INQUÉRITO 
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 
DO CPP. ELEMENTO INFORMATIVO INSUFICIENTE PARA CONFIGURAR 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. TRANCAMENTO DO PROCESSO. 
EXCEPCIONALIDADE EVIDENCIADA. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
PROVIDO. 1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, o trancamento 
do processo no âmbito de habeas corpus é medida excepcional, somente cabível 
quando demonstrada, de maneira inequívoca, a absoluta ausência de provas da 
materialidade do crime e de indícios de autoria, a atipicidade da conduta ou a 
existência de causa extintiva da punibilidade. Ademais, dada a excepcionalidade do 
trancamento do processo em habeas corpus, é necessário que o alegado 
constrangimento ilegal seja manifesto, perceptível primus ictus oculi. 2. A Sexta 
Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 
598.886/SC, realizado em 27/10/2020, propôs nova interpretação ao art. 226 do CPP, a 
fim de superar o entendimento, até então vigente, de que o disposto no referido artigo 
constituiria ‘mera recomendação’ e, como tal, não ensejaria nulidade da prova 
eventual descumprimento dos requisitos formais ali previstos. Na ocasião, foram 
apresentadas as seguintes conclusões: 2.1) O reconhecimento de pessoas deve 
observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas 
formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de 
suspeito da prática de um crime; 2.2) À vista dos efeitos e dos riscos de um 
reconhecimento falho, a inobservância do procedimento descrito na referida norma 
processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de 
lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; 2.3) 
Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que 
observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele se convencer da 
autoria delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de causa e 
efeito com o ato viciado de reconhecimento; 2.4) O reconhecimento do suspeito por 
simples exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo 
procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a 
eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova em ação 
penal, ainda que confirmado em juízo. 3. No caso, a recorrente foi denunciada com 
base tão somente em reconhecimento fotográfico extrajudicial, realizado em 
desconformidade ao modelo legal, a partir de imagens de câmera de segurança - em 
que aparece a suspeita a metros de distância e sem visão frontal - e sem possibilidade 
de exata percepção da fisionomia da autora da conduta criminosa. 4. A autoridade 
policial não exibiu à testemunha outras fotografias de indivíduos com características 
semelhantes às da recorrente. Em nenhum momento, houve qualquer tentativa de 
realizar o reconhecimento pessoal da acusada, nos moldes do art. 226 do CPP. 
Ademais, não houve flagrante delito, tampouco foi a recorrente localizada na posse de 
qualquer instrumento ou objeto que indicassem ser ela a autora da infração, de maneira 
que o reconhecimento fotográfico, como único elemento indicativo de autoria e fruto 
de uma singela pesquisa na rede social Facebook, realizada pela parte interessada, não 
constitui indícios suficientes de autoria para fins de justificar a deflagração da ação 
penal. 5. Ademais, não houve preocupação estatal em confirmar ou refutar evidências, 
trazidas pela defesa ainda na fase inquisitorial, sobre ser fisicamente impossível que a 
mulher que aparecera nas gravações da câmera de segurança fosse a recorrente, por 
estar em local diverso no momento em que perpetrado o fato delituoso. 6. Ao 
Ministério Público, como fiscal do direito (custos iuris), compromissado com a 
verdade, cabe velar pela higidez e fidelidade da investigação aos fatos sob apuração, 
de sorte a dever, antes de promover a ação penal - que não pode ser uma mera aposta 
no êxito da acusação - diligenciar para o esclarecimento de fatos e circunstâncias que 
possam interessar ao investigado, ao propósito de evitar acusações infundadas. Vale 
dizer, do Ministério Público se espera um comportamento processual que não se afaste 
do indispensável compromisso com a verdade, o que constitui, na essência, a desejada 
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objetividade de sua atuação. 7. Sob a égide de um processo penal de cariz garantista - 
o que nada mais significa do que concebê-lo como atividade estatal sujeita a 
permanente avaliação de sua conformidade à Constituição da República (‘O direito 
processual penal não é outra coisa senão Direito constitucional aplicado’, dizia-o W. 
Hassemer) - busca-se uma verdade processualmente válida, em que a reconstrução 
histórica dos fatos objeto do juízo se vincula a regras precisas, que assegurem às partes 
maior controle sobre a atividade jurisdicional e mediante standards probatórios que 
garantam ao jurisdicionado alguma segurança contra incursões abusivas em sua esfera 
de liberdade. 8. Recurso em habeas corpus provido, a fim de determinar o trancamento 
do Processo n. 0002804-78.2018.8.26.0011, da 1ª Vara Criminal do Foro Regional de 
Pinheiros - SP, sem prejuízo de que outra acusação seja formalizada, dessa vez com 
observância aos requisitos legais’. (RHC 139.037/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 20/04/2021.)
 

Não obstante, verifica-se que a autoria delitiva do crime em comento não tem como 
único elemento de prova o reconhecimento, o que gera distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial.
A instância anterior destacou que a condenação do agravante também ficou 
comprovada pelas declarações da vítima e depoimentos das testemunhas.
Consignou que o agravante foi preso em flagrante, logo após o fato, na posse do 
revólver de brinquedo, bem como do dinheiro arrebatado.
Outrossim, ressaltou que o próprio agravante confessou a prática do crime.
Destarte, evidente que o afastamento dessas conclusões demandaria o revolvimento 
fático-probatório, providência inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe 
a Súmula 7/STJ.
A propósito:

 
‘PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ÓBICE AO 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO HÍGIDOS PARA 
FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Conforme o reconhecido na decisão ora hostilizada, se as instâncias ordinárias, 
mediante valoração do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, ser o réu autor do delito descrito na exordial acusatória, a análise das 
alegações concernentes ao pleito de absolvição demandaria exame detido de provas, 
inviável em sede de writ. Ainda, o alegado álibi defensivo foi considerando no 
contexto das provas produzidas na persecução penal, não tendo sido, contudo, 
considerado forte o bastante para infirmar os elementos de convicção amealhados nos 
autos, sendo tal conclusão inafastável, de igual modo, na via do mandamus.3. Em 
julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que ‘o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado 
por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa’ (HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 3/5/2021). 4. Dos elementos 
probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria delitiva do crime de roubo 
não tem como único elemento de prova o reconhecimento fotográfico, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. No caso, 
além do referido reconhecimento da vítima, as instâncias ordinárias valoraram a 
confissão extrajudicial do ora agravante e do correú, bem como o fato de alguns bens 
pertencentes à vitima terem sido localizados dentro do veículo Gol de sua propriedade, 
não tendo sido olvidado, ainda, o teor do depoimento dos policiais responsáveis pelo 
flagrante, o que produz cognição com profundidade suficiente para o juízo 
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condenatório. 5. Agravo desprovido.’(AgRg no HC n. 749.589/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 
Por fim, importante registrar que é firme ‘o entendimento no sentido do não 
cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao 
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, 
I, do CPP’ (HC 206.847/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/2/2016, DJe 25/2/2016).”
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0382631-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.764.232 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02748634520138090006  2748634520138090006  575429966  
57542996620238090000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELLINGTON BRENHOZA FELIZ 
ADVOGADO : FERNANDO VALADARES CAMPOS  - GO046125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON BRENHOZA FELIZ - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
E OUTROS

ADVOGADO : FERNANDO VALADARES CAMPOS  - GO046125
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu a petição como agravo regimental, ao qual se 
negou provimento."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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